
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 315.491 - RS (2013/0075862-1)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : LUIS ERNANI NEUMANN - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ANA MARIZA IGANSI DE SOUSA 
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADA : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E CONTRATO BANCÁRIO. REVISÃO 
CONTRATUAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. INAPLICÁVEL 
LIMITAÇÃO EM 12% AO ANO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE 
JUROS. POSSIBILIDADE DESDE QUE POSTERIOR À MP 
2.170-36/2001 E PACTUADA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
CUMULAÇÃO COM OUTROS ENCARGOS MORATÓRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. VALIDADE DOS ENCARGOS. 
CARACTERIZAÇÃO DA MORA. DECISÃO MANTIDA PELOS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 
596/STF.
2. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da 
MP 1.963-17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização 
mensal dos juros, desde que expressamente prevista no ajuste.
3. A Segunda Seção desta Corte pacificou a orientação de ser admitida, no 
período de inadimplemento contratual, a comissão de permanência, à taxa 
média do mercado apurada pelo Banco Central do Brasil e limitada à taxa 
do contrato, desde que não esteja cumulada com correção monetária 
(Súmula 30/STJ), com juros remuneratórios (Súmula 296/STJ), com juros 
moratórios nem com multa contratual.
4. A descaracterização da mora só ocorre quando o caráter abusivo 
decorrer da cobrança dos chamados encargos do "período da normalidade".
5. O reconhecimento da validade dos encargos exigidos no período da 
normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) implica a 
caracterização da mora.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 315.491 - RS (2013/0075862-1)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : LUIS ERNANI NEUMANN - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ANA MARIZA IGANSI DE SOUSA 
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADA : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, de fls. 521-525, que negou 

provimento ao agravo.

Em suas razões recursais, a agravante se limita a reiterar, ipsis litteris, as mesmas 

razões contidas no agravo (fls. 350-360) e no recurso especial (fls. 295-320).

É o relatório.

 

Documento: 1341945 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2014 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 315.491 - RS (2013/0075862-1)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : LUIS ERNANI NEUMANN - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ANA MARIZA IGANSI DE SOUSA 
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADA : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Passo à análise da pretensão recursal.

Da leitura das razões do agravo regimental não se extrai argumentação apta a 

infirmar os fundamentos da decisão recorrida, que se mantém pelos seus próprios e suficientes 

fundamentos, verbis:

"Trata-se de agravo de decisão que inadmitiu recurso especial 
fundado no art. 105, III, 'a' e 'c', da Constituição Federal, interposto 
contra v. acórdão do Eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 
do Sul, assim ementado: 

'Ação de revisão de contrato de crédito bancário. Juros e cláusulas 
análogas. Os juros remuneratórios e as cláusulas análogas dos contratos 
de crédito bancário em geral e nas cédulas de crédito comercial (juros, 
regime da capitalização dos juros cobrados,) resolvem-se de 
conformidade com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, perfilhada pela ação da jurisprudência da 
Vigésima Câmara Cível.' (fl. 272)

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.
Nas razões do recurso especial, a ora agravante apontou, além de 
divergência jurisprudencial, violação aos arts. 39 e 42 do CDC; e 1º e 
3º do Decreto 22.626/1933. Afirmou, em suma, que: (a) '(...) no que 
tange a limitação dos juros, cristalina a necessária limitação dos juros 
remuneratórios em 12% ao ano, quando não houver autorização do 
Conselho Monetário Nacional' (fl. 297); (b) '(...) a capitalização de 
juros só é licita em operações expressamente autorizadas por lei 
especial' (fl. 301); (c) '(...) a fixação dos juros moratórios em 1% ao 
mês não deve prosperar, vez, que de insustentável diante da legislação 
vigente e do entendimento pacificado de nossos tribunais.' (fl. 304); 
(d) '(...) é evidente o dano causado pela inscrição do nome do 
Recorrente em bancos de dados de crédito, quando o débito está, 
como na espécie, sendo discutido, em Juízo' (fl. 306); (e) '(...) é 
consabido que a existência de encargos abusivos no período de 
normalidade, reconhecidos pelo Poder Judiciário, descaracterizam a 
mora do devedor' (fl. 313).
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É o relatório. Passo a decidir.
Ao julgar o recurso representativo da controvérsia que pacificou a 
questão acerca da abusividade dos juros remuneratórios (REsp 
1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009), a e. Min. Relatora 
consignou, no que toca ao parâmetro a ser considerado para se 
inferir se os juros contratados são abusivos ou não, o seguinte:

 "Descartados índices ou taxas fixos, é razoável que os 

instrumentos para aferição da abusividade sejam buscados no 

próprio mercado financeiro. 
 Assim, a análise da abusividade ganhou muito quando o Banco Central 
do Brasil passou, em outubro de 1999, a divulgar as taxas médias, 
ponderadas segundo o volume de crédito concedido, para os juros 
praticados pelas instituições financeiras nas operações de crédito 
realizadas com recursos livres (conf. Circular nº 2957, de 30.12.1999).
......................................................................................................
.........
 A taxa média apresenta vantagens porque é calculada segundo as 
informações prestadas por diversas instituições financeiras e, por isso, 
representa as forças do mercado. Ademais, traz embutida em si o custo 
médio das instituições financeiras e seu lucro médio, ou seja, um 
'spread' médio. É certo, ainda, que o cálculo da taxa média não é 
completo, na medida em que não abrange todas as modalidades de 
concessão de crédito, mas, sem dúvida, presta-se como parâmetro de 

tendência das taxas de juros. Assim, dentro do universo regulatório 

atual, a taxa média constitui o melhor parâmetro para a 

elaboração de um juízo sobre abusividade.

 Como média, não se pode exigir que todos os empréstimos sejam 

feitos segundo essa taxa. Se isto ocorresse, a taxa média deixaria 

de ser o que é, para ser um valor fixo. Há, portanto, que se admitir 

uma faixa razoável para a variação dos juros.
 A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem considerado 
abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto proferido pelo Min. 
Ari Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. Acórdão Min. Menezes 
Direito, DJ de 04.08.2003), ao dobro (Resp 1.036.818, Terceira Turma, 
minha relatoria, DJe de 20.06.2008) ou ao triplo (REsp 971.853/RS, 
Quarta Turma, Min. Pádua Ribeiro, DJ de 24.09.2007) da média.
 Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é estanque, o 

que impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais. A taxa 

média de mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um 

valioso referencial, mas cabe somente ao juiz, no exame das 

peculiaridades do caso concreto, avaliar se os juros contratados foram 

ou não abusivos." (grifei)

Dessa feita, para considerar abusivos os juros remuneratórios 
praticados é imprescindível que se proceda, em cada caso específico, 
a uma demonstração cabal de sua abusividade. Acerca do tema, 
mostra-se oportuna, ainda, a transcrição de trecho de voto proferido 
pelo saudoso e. Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, (REsp 
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271214/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, Rel. p/ Acórdão Ministro 
CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 12/03/2003, DJ 04/08/2003, p. 216), em que, após realizar 
explanação bastante elucidativa acerca dos fatores implicados no 
cálculo da taxa de juros praticada, conclui que:

'Com efeito, a limitação da taxa de juros em face de suposta 

abusividade somente teria razão diante de uma demonstração cabal 

da excessividade do lucro da intermediação financeira, da margem do 

banco, um dos componentes do spread bancário, ou de desequilíbrio 

contratual.

 A manutenção da taxa de juros prevista no contrato até o vencimento 
da dívida, portanto, à luz da realidade da época da celebração do 
mesmo, em princípio, não merece alterada à conta do conceito de 
abusividade. Somente poderia ser afastada mediante comprovação de 

lucros excessivos e desequilíbrio contratual, o que, no caso, não 

ocorreu.' (grifei)

Firmadas tais premissas, tem-se que o eg. Tribunal de origem, ao 
considerar que os juros remuneratórios não se limitam a 12% ao ano, 
atuou em conformidade com o entendimento desta Eg. Corte.
Quanto à capitalização mensal dos juros, a jurisprudência desta Eg. 
Corte pacificou-se no sentido de que sua cobrança é admitida nos 
contratos bancários celebrados a partir da edição da Medida 
Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada sob o nº 2.170-36/2001, qual 
seja, 31/3/2000, desde que expressamente pactuada.
Veja-se, a propósito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AUTENTICAÇÃO DE 
MANDATO. DESNECESSIDADE. SÚMULAS NS. 126/STJ E 
283/STF. NÃO APLICAÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
LIMITAÇÃO AFASTADA. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO IMPUGNADOS NAS 
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. PACTUAÇÃO EXPRESSA. 
NECESSIDADE. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LICITUDE.
(...)
3. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em vigor 
da MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a 
capitalização mensal dos juros, desde que expressamente prevista no 
ajuste.
(...)
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1068984/MS, Rel. 

Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 4ª Turma, DJe 29/06/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. POSSIBILIDADE NOS 
CONTRATOS CELEBRADOS APÓS 31.3.00. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA COBRANÇA CUMULADA COM OS DEMAIS 
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ENCARGOS MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. INCLUSÃO DO 
NOME DA RECORRENTE NOS BANCOS DE DADOS CADASTRAIS 
CREDITÍCIOS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 
STF/282 E 356.
(...)
II - Permite-se a capitalização mensal dos juros nas cédulas de crédito 
rural, comercial e industrial (Decreto-lei n. 167/67 e Decreto-lei n. 
413/69), bem como nas demais operações realizadas pelas instituições 
financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, desde que 
celebradas a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17 
(31.3.00) e que pactuada.
(...)
Agravo Regimental improvido." (AgRg no Ag 1266124/SC, Rel. Min. 

SIDNEI BENETI, 3ª Turma, DJe 07/05/2010) 

No mesmo sentido: AgRg no REsp nº 1.018.798/MS, Rel. Min. Honildo 
Amaral de Mello Castro (Des. Convocado do TJAP), 4ª Turma, DJe 
1/7/2010; AgRg nos EDcl no REsp nº 733.548/RS, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, 4ª Turma, DJe 12/4/2010.
Assim, para a cobrança da capitalização mensal dos juros, faz-se 
necessária a presença, cumulativa, dos seguintes requisitos: (a) 
legislação específica possibilitando a pactuação, como nos contratos 
bancários posteriores a 31/3/2000 (MP nº 1.963-17/2000, reeditada 
pela MP nº 2.170-36/2001), em vigência em face do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 32/2001 (AgRg no REsp nº 1052298/MS, Rel. Min. 
ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 4ª Turma, DJe 1/3/2010); e (b) 
expressa previsão contratual quanto à periodicidade.
No presente caso, entretanto, o aresto reclamado possibilitou a 
incidência de tal encargo sob fundamento de que '(...) admite-se a 
capitalização mensal dos juros quando o contrato for posterior à 
Medida Provisória nº 1.963-17, de 30 de março de 2000, 
sucessivamente reeditada até a Medida Provisória n2 2.170-36, de 23 
de agosto de 2001, em vigor pelo artigo 2º da Emenda Constitucional 
nº 32, de 11 de setembro de 2001'. Ao assim fazer, atuou em 
conformidade com a orientação acima aludida.
Por outro lado, deve-se considerar que a Eg. Segunda Seção desta 
Corte pacificou a orientação no sentido de ser admitida, no período de 
inadimplemento contratual, a comissão de permanência, à taxa média 
do mercado apurada pelo Banco Central do Brasil e limitada à taxa do 
contrato, desde que não esteja cumulada com correção monetária 
(Súmula 30/STJ), com juros remuneratórios (Súmula 296/STJ), com 
juros moratórios nem com multa contratual. Nesse sentido: REsp 
615.012/RS, Rel. Min. LUÍS FELIPE SALOMÃO, DJe 8/6/2010; REsp 
nº 1.063.343/RS, Rel. p/ Acórdão Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Segunda Seção, DJe 16/11/2010.
Nesse sentido, o Tribunal de origem, ao admitir a cobrança dos juros 
moratórios cumulados com a comissão de permanência, atuou em 
desconformidade com a orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior.
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Verifica-se ainda que, consoante pacífica jurisprudência desta C. 
Corte Superior de Justiça, a mora do devedor é descaracterizada 
quando a abusividade decorrer da cobrança dos chamados encargos 
do 'período da normalidade' (REsp nº 1.061.530/RS, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, Segunda Seção, DJe 10/3/2009; AgRg no REsp nº 
1.115.213/RS, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA (Des. Convocado 
do TJRS), 3ª Turma, DJe 10/5/2010; EREsp nº 860.460/RS, Rel. Min. 
FERNANDO GONÇALVES, Segunda Seção, DJe 22/5/2009).
Assim, como consequência da manutenção do aresto impugnado 
quanto à cobrança de encargos da normalidade (capitalização de 
juros e juros remuneratórias), resta configurada a mora. 
De tal modo, fica, portanto, prejudicada a discussão a respeito da 
proibição da inscrição do do recorrido em cadastro de 
inadimplemento, bem como da repetição de indébito. mantendo-se o 
aresto recorrido, no ponto.
Diante do exposto, dou parcial provimento ao agravo apenas para 
afastar a cobrança de juros moratórios.
Publique-se."

À luz do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 

Documento: 1341945 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2014 Página  8 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0075862-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 315.491 / RS

Números Origem:  00111003429662  02093743220128217000  11003429662  2093743220128217000  
34296619420108210001  70046634432  70047909395  70049027832  70050176239

EM MESA JULGADO: 21/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS ERNANI NEUMANN - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ANA MARIZA IGANSI DE SOUSA
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADA : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS ERNANI NEUMANN - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ANA MARIZA IGANSI DE SOUSA
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADA : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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